
CoNTRAÍO Nr 258/2026, PROC€550 ADMINISTf,AÍlVO Nr 159/2026,

tNEXtGTS[.lDADE Nr 13u2025.

Contrato de Preiteção de Se.viçoJ ne 25812026 - lnexi8ibilidadê nq 131/2026, em coníormidade com a Lei

14.133/2021, que entre 5l farem de um GERTISoN VAGNER MENDES, MlcíoempíeendedoÍ, com endeÍeço

e3tâbelecido Rua Rio Piracicaba, Ne 145, Balrro Moíro 5ão Sebastião, MunicÍpio de ouro Píeto/MG, cujo CNPI é

15.413.935/O0Or-77, nelte ato r€prerentada pelo sócio AdministradoÍ Gertison vaSner Mendei, cPF: 066,XXX 506-

xx, doíavánte nominedo ConÍat.do, e de outÍo lado o MUNICÍPlo DE MARIÂNA, petsoa iurídica de diíeito público,

locrlitadâ ne Praça .lulcelino Kubistchek, s/n" cenlro, na cidade de Mariana , estâdo de Minas 6eíais, repíetentado

pelo{a} Setretário(a) Municipal Patrimônio Culturâl e Íurismo, SÍ.(a) Marcos EduôÍdo 8atista, de aSora em diante

denomln.dos contt.t.ntcs, mediânte as condiçóei que te seguem'

cúusutÂ lr . Do oBrEÍo

contíàtação de uma apresentação artístlca da Eanda Foríó da Lu, paÍa €ompor a progÍamação do evento 'Festival de

lnverno Mariane 2026", a pedido da serÍetaria Municipal Patrimônio cultural e ÍuÍismo, coníoÍme etpecificações

constanter do Termo de Referênciâ.

CúUSUIA 2T . OOS PREçOs E FORMA DE PAGAMENÍO

2.2. Das Condl!õer de p.8.mento

2.2.1, O pagamento será eíetuado em até 30 diai após o fornerimento/ prestação do serviço e o envio da nota fiscal,

r€Buiíá ao eíabelecido do Têrmo d€ Reíeíência e seíá €íetuado pela Íesouíaria do Municipio de Mariana/MG, nos

termos do aÍti8o 145 da Lei fedeÍal nr 14.71312027.

2.2.4. A Contretante Se Íeserva o direito de descontar do pagamento os eventuair débito' da Contratada, inclusive os

relacionadostom multas,danose preju Ítos co ntÍa ierceiÍos, desde que devidamente apurados na foÍma da lei, e assim

a ela seje deteÍminâdo por autoÍidade comPetente.

I

PREFEITURA MUNICIPAL DE MARIANA

MARIANA

2.1, Do' P.eços

2.1.1. O Contíatante pagará o valoÍde RS 3.500,00 (trêr mlle qulnh€ntot Ílaltl, GoníoÍme especiÍlcatõcs do Teímo

dê Beíêrência.

2.2.2 A PreíeituÍa Municipal de Mariana pagará à @ntratada, pelos serviços coltÍatâdos e erecutados, os preços

inteSrantes da pÍoposta aprovada, ressalvada a incidência de reaiustamento e a ocoÍÍêncla de lmpÍevistos. ticâ

expÍessamente ertabelecldo que os pÍeços incluam todos 03 custos diÍetos e lndlíeto3 paía a execução do(sl

sêÍviçosls), de acordo (om es condições píevittas nas Ispecificações e nas Normàs indicadas no TeÍmo de ReÍeÍência

e demais documentoi da licitação, constltuíndo asilm iua úrlca remuneração pelos trabalhos contratâdos e

erecutados.

2.2,3. O íi5cal do conkato 5ô atestaÍá a exe€ução do5 se.viçoi e liberará 05 documentos para paSamento quando

cumpÍidas, pela contratada, toda! a5 condiçóes paduadas no crono8Íama físico.íinancciro e/ou no Termo de

Referência,

\
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2.2.5. O Pegamento será eíetuedo poÍ melo de OÍdem Bancáíia emitida poÍ processamento eletrônico, a crédito do
beneficiário em conta bancária a ser lndicada pela Promitente Fornecedorã em sua pÍoposfa.

2.2.6. O pagamento ieÍá liberado medianle comprovação, pelâ contÍatâda, da Re8ularidãde Filcal, nos termos do
TeÍmo de Referência.

2,2.7. A Contratada sureitar-se-á às normas regulamentâdoras 5obÍe Íendimentos auíeÍidos por pessoas jurÍdicas no
ámbito comercial, no quê 5e reíere ao devido recolhlmento de importos, Íessaltando-sê que, em caso de não
incidência, ficâÍá obrigada a apÍesentaÍ declaração de isenção, expedída pelo órgão competente,

2.2.8. Sêndo constatada qualquer irregulaÍidade em relação à situação cadastral da Contratada, esta seÍá íormalmente
comunicede de iua situaçâo irreSular, para que apresente iustificâtiva e comprovação de Íegularidade. Caso não se

veÍitique quê â empÍêsa r€Sularizou sua situação, estará sujelta âo enquadÍamento nos motivos da Leide liciteçôes
14.L3112021.

2.2.9. Para efeito de pagamento, a Contratada deveÍá emitir nota Ílscal onde conste os dados bancários, assim como
apresentaÍ ar Certidões Negativas de Débito perante a Fazendã Pública Federal, Estadual e Municipal, além daquelas
relativâs âo FGTS e Débitos Trabalhlrtas -CNDÍ. Dê acordo com o art.92, XVlda Lei Fe deÍal t4.133làOZL, acontratada
deve manter todas as condições de habilitação exigidas na licitação,

2.2.10. Não seÍá eretuado qualquer patamento à Contrâtada enquanto houver pendêocia de liquidação da obrigação
Íinanceira em vinude de penalidade ou inadimplência contratual.

2.2.11. O Município de Mariana MG podeÍá sustar o paSamenlo a que a contÍatâda tenhã diÍeito, enquanto não forem
sanados os defeitos, vícios ou incorreções resultantes da contrâtação e/ou não recolhimento de multa aplicada.

2.2,12, caso haja aplicação de multa, o valor seÍá descontado de qualquer fatura ou crédito existente no contratânte
em íavor da Contralada. Caso etse vâlor sejâ supeÍioÍ ão cíédito eventualmente existente, a dlfêrença seÍá cobrada
âdmini5trativamente ou judicialmente, se necessário.

2.2.13. Os pagamênios eíetuâdos à ContÍatada não a isentarâo de suâs obri8açôes e responsabilidades vinculadas à

execução do contrato, especialmente aquelas Íelacionadas com a quâlidade da prestação do serviço

2.2 14. No5 casos de eventuais atÍâsos de pagamento não iustiÍicados, provocados exclusivamente pelo Munlcípio, o
valor devido deveÍá ser acÍes€ido de âtualização ÍinanceiÍa, e sua apuração se Íará desde a data de seu vencimento
até a data do efetivo pâ8amento, em que os juros de mora serâo calculados à taxa de 0,s% (m€io por cento) ao mêr,
ou 6% (seis por cento) ao ano. medientê aplicação dâ seguintê Íórmula:

t= (rxl30)

EM : (tx N,/ 100) x Vp, onde:

I = Índice de atualiraçào Íinanceira;
TX = Percentual dâ taxa dejuros de mora mênsal;

EM = Encargos moÍatóÍios;

N = Númêro de diar entre a data previrta para o pagamento e a do efetivo pagamento;

VP : Valor da parcela em ãtraso.

2.2.15. As notas fiscais/fatuÍas que .presentaÍem incoÍÍeções seÍão devolvidas à Contratadã e seu venaimento
ocorrerá após a data de sua .presentação vállda.
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2 2.15. O pâSamento das ÍatuÍas tegui,á â ertrita oÍd€m cronológlrr d.r delai de suar €ritibilidader, e ró slrá
eíêtuado m€diante compÍovação de Í€Bulârldâde dar obÍlgaçôer íiscals, trabalhlrtar e em erpeclal lunto ao INSS,

Íeletivamentê à competência imediatamente anteílor àq!ela que re ÍeíeÍe a íemuneÍação auleíida.

2.2.17. Nos valores proposto! estão incluídas todai ai derpesar oÍdlnárlã3 diretâr e indiíetas decorÍ€ntes da exe(ução
do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, en(à.go5 rociais, trabalhittai, prevideociáíioÍ, íiÍcaig e comeíciais
incidentes, taxa de administraçro, Írete, seguro e outros necei!áíios ao cumprlmento inteSíal do objeto de

contÍetação.

2.2.18. Â ContÍàtadâ Íicará sujeito à incldênclã do imposto de Íendâ nã íonte conÍorme prêvirto na le8iglâção íedcíal
viSente (lnilÍução Noímativa nl 1.234/2012 da Receitã Fêderel).

2.2.19. PaÍa a Nota tiscâl Eletrônica de Serviço, deverá s€r observado o dispo3to ná lnstrução NoÍmâtivâ f,tB n. 2.145,

de 26 de junho de 2023, que estabelece a obrigatoriedade de o5 Municíplos íeteíem o íefeíido importo nos

patamentos a pessoâs iuíídicas pelo fornecimento de bens ou prestação de serviços em 8eÍal, íicando isentas as

empresas optantes pelo SIMPLES NACIONAI, E MEl, devêndo, nesse caso, a nota fiscal indlcar esra qualidade

2.3. CritéÍlo dê Re.lurtê

Os preços iniciâlmentê contÍatador são ,ixos e irreajustáveis

2.4. Do ReêquilíbÍio dc Prrço

2.4,1. Paía a promoção do reequilíbrio econômiqo.financeiro, a contÍatada devêrá âpresênlaÍ documêntos íiscair

somados a outros que julgar peninentes ê que comprovem a elevação d05 píeçoi de forma imprevisÍvel e inespeÍâda,

coníorme previsão do item 4.5.3 deste instrumento.

CúUSUTA 3I . DA DoTAçÃo

A rubíica dâs dotações oÍçamentária! dertinadas ao pagamento d.r despesar 5âo:

Nt da Dotâção olçâmentárlâ fontc

24.001.13.392.0016.2.553 339039 s76 1500

cúusulÁ 4. - DA vtGÊNcrA

4.1. O píesente contrato terá vi8ência de 90 (noventa) dias, contadot a partir da data de sua assinatura, podendo ser

proÍÍo8ado, â critéÍio da AdministÍação, desde que êm coníormidade com o praro e requisitoi dor aíti8os 69, inciso

Xryll, ê 111, da Lei federal nq 14.133/2021.

4,2. A prorroSação de (ont.ato deverá ser promovidô mediante celebração de teÍmo aditivo

(
3

2.4.2. Comprovada a Íedução dos píeços pÍaticados no meÍcado nas mesmâs condições do registro, ou, definido o

novo preço máximo a ser pago pela AdmlnistÍação, o Contratado seÍá convocado pelâ ContÍatânte para alteíação, por

aditamento do contrato.

Fiche

4.3. Nãs eventuais proírogaçôe! contÍãtuãis, os custos não renováveis iá pàgos ou àmonirados ao longo do primeiío

perÍodo de vigência da contratãção deverão ser reduzidos ou eliminados como condição para a renovaÍáo.
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CúUSU|Â 5r . oA ATTERAçÀo CoNÍRATUAI

A ContÍatada fiEa obrigada â âceitar, nâi mesmas condlções contÍatuals, os acíésclmos ou suprersôer que le Íirêrem

nos serviços, atê 25,6 (vinte e cinco porcento), de acordo com o que precelluâ o aÍt. 125 dâ Lei Federelne 14.13317021.

cúusutÁ 6r . DÀ NovÂçÃo

Todâ e quàlquer toleÍância por pãrte do Contratantê na exiSêncla do cumprlmento do pÍesente contÍâto, não

constituirá novação, nem muito menos a extinção da respectiva obriEeção, podendo ser exlgida a qualqueí tempo,

CúUSUTA 7I - DAs O8RIGAçÔE5 OA5 PARTES

sem preiuí:o das disposições em Lêi, constituem obÍigações das Partes:

7.1. As obrigações elencadas no item 8 e 09 do Termo de Referência independentemente da sue trantcrição neste

instrumento contratual.

I - Constiruem tãmbém oBRIGAçÔES DA CONTRATAOA:

a) Atender integralmente todas as exiSências estabeleridar neste contrato, bem como executaÍ os serviçol

mediânte autoriuação, atr.vés de emisião de ordem Íornecida pelo Órgão pertinente e em coníoÍmidade

com o estipulado em sua cláusula Primeira, ficando ainda autorirada a iniciar a execução dos mermos a partir

da ordem de serviço assinada pela Contratantê;

b) ManteÍ preposto aceito pela AdministÍação no local do rerviço para reprerentálo na êxecução do contrato;

c) Estar apto e presente no local de apresentação, de acoído com orienlação pÍé-definida pela SegetaÍia de

Cultura, Patrimônio HistóÍlco, TuÍismo e Lazer;

d) Alocar os empregados necessádos ao perfeito cumprimento das cláusulâs dêstê contrato, com hâbilitâção e

conhecimento adequados, foínecendo os materiaiS, equlpamentos, terramentas e utensílios demandados,

cuiã quantidade, qualidade e tecnologia deveÍão atender às recomendações de boa técnica e a le8islação de

regêncla;

e) Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suãs expensas, no tolalou em parte, no praro fixado

pelo fiscal do contrato, os serviços no5 quâis se verificarem vício5, defeitos ou lncorreções resultantes da

execução ou dos mateÍiâis empregados;

Í) Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorÍentes da execução do objeto, de acordo com o Código de

Oefesa doConsumidor {l-eine 8.078, de 1990), bem como portodo equalquer danocausadoà Administração

ou tercêiros, não reduzindo essa responsabilidade â íiscalizâção ou o acompanhamento dâ execução

contratual pelo ContÍatante, que Íicará autori:ado a descontar dos pa8amentos devidos ou da garantiã, caso

exi8ida no edital, o valor corÍespondente aos danos soÍridos;

g) Atender às determinaçô€s regular€s emitidas pelo íiscal do contrato ou autoÍldade superloÍ (art. 137, ll, da

Lei Federal 14,133/2021) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados;

h) EmitiÍ as Notas Fiscãis/tatura tendo em vista os serviços Íealizados, anteÍioímente à emissão dâ Nota;

i) Manter, durante toda a execução do serviço, todas as condições dê habilitação e qualiricação exigidas no

Píocerso Ucltatório e responsablllzar-se por todas as li.enças e autoriraçôes que se íiaerem necessárias;

j) Responsabilizar-se pelas Íelações trabalhistas de seus funcionários que tÍabalhârem em íunção do contrâto,

cumprindo com todas as normas peÍtinêntes à Segurança e Mediclna do Trabalho e às normas ambientais e

disponibilizando a seus funcionários, iodos os equipamentos de proteção individual (EPl), em conformidâde

com âs êxigênciãs legais, cuia inadimplência não transfeÍe a reiponsâbilidade ao Contratante;

4
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k) Não contrâtar, durrnt€ a vigênclâ do contráto, côniug€, comrEnhelro ou p.Íente .m llnha rctô, colaterâl ou

por aÍinldade, até o teíteko BÍ.u, de dlÍl8cotê do contretônte ou do Íiscâl ou geitor do contÍato, nor tcÍmor
do artigo 48, parágÍaío único, da lel nr 14.133, de 2021;

l) Assumir intqralmente o ônut tributáílo inridente sobre ü notas íiscali que emitlí, permltlndo.se, no
pe8âmento dâs í.turas, os deicontos letâir;

m) Cumprir todas as obrigâçõer constantes do Termo de Reíetência e sua proposta, arsumindo como

exclusivamente seus os riscos e as despesas decoríentes da boa e peííeita erecução do obieto;
n) Correrão por conta da Contralada lodai a3 despeiâs, (ultos diretos ê indiíetos, tair como: impostos, íÍeter,

tÍansporte, despesas trabalhlitas, pÍeviden€iáÍias, seSuÍor, enÍim todos os custos nece53árior à Íiel execução

do objeto desse teÍmo;

o) A Contratada está obÍlgâda . executar o objeto dcs3e têÍmo, .lÍavés de pesroar ldônear, com capacitação
proíi35ionãl necessáriâ ão cumprimento do mesmo, asrumindo total Íêsponsâbilidade por quaiiqueÍ danos

ou faltas que seur empreSados, no desempenho de suâs íunçõês Íespectivas, causem à ContÍâtante;
p) ResponsabilháÍ-se pelâs opêraçõês de tíansporte, carga e descaÍga do objeto contratado;
q) Prestar lodos os êsclarecimentos que lhe Íorêm solicitados pela ContÍatante, atendêndo prontamênte todar

ã5 reclamações;

r) Responsabilizar-se pelos danos causados diíetamente ao MunicÍpio ou a lerceiros decoíÍentes de sua culpa

ou dolo, quando da entÍega ou uso dos pÍodutos êntíegues com dcíeitos, incorÍeções, p.âzo de validade

muito próximo, vencido, deÍormidades, embalados lncoríetamente, impróprios para o uso humano ou

avaÍias de fabricação, não excluindo ou íêdurindo ess. responsabilidade à íiscaliração ou ao

acompânhamento pelâ Preíeitura Municipal de Mariena;

3) AceitaÍ, nas mesmã5 condições contÍatuaii, ot p€rcentuaii de acÍéscimos ou supÍessões limitâdâs eo

estabelecido na lei 14.133/2021, tomando-se por ba5e o valoÍ contíatual;

t) PÍovidenciaÍ a subítituição de qualquer píofissional enyolvido na exeçução do objeto contÍatual, cuja

conduta seja aonsiderada indesejável pela fiscalização da çootratante;

u) Acatar a fiscalização, a oÍientação e o terenciamento dos tÍabalhos por pane do Íiscal G GertoÍ do Contrato

ou pe'5oa desi8nada por este, bem como comunicâr imediatamenle, por intermédio do Fiscal ou Gestor do

Contratq toda e qualquer irÍegulâridade ou diíiculdade que impossibilite a execução delte contÍato;

v) Fornecer todor 03 itêni cotados em estrita confo.midade com âs especiíicações exi8ldas no Íermo de

Reíerência;

w) AícaÍ com o ônus decorrente de eventual equívoao no dimensionâmento dos quantitativos dê sue proposta,

inclusive quanto âos cusloi variáveis decoríentes de Íatoíes futuros e incenos, devendo complementá.los,

caso o previsto inicialmente em sua pÍoposta não 5eja satisíatório paÍa o atêndimeoto do objeto da

contratação, exceto quando ocorrer algum dos êyentos arroladoi no art. 124, ll, d, da Lei nq 14.133, de 2021;

x) Demais obrigaçôes constantes do Teímo de Referência, independentemente da sua tÍânrcÍição neite

lnstrumento.

ll- Con3lltuem também obÍigações da Contratante, àlém do e5tãbelecido no item 9 do TeÍmo de Referêncla:

a) Exigir o cumprimento dê todas as obrigaçôe5 âssumidâs pelo Contratado, de acoÍdo com o Têrmo de

ReÍerência;

b) FoÍnecer estÍuturã de pelco e câmarim, sonoíi:ação, geradoÍ de energia, apoio logístico paÍa o local,

transpone, elimentâção e camarim;

c) Através da SecretaÍia Municipalde Cultura, Patrimônio HislóÍlco, Tuíismo e Lau er, acompanhar e Íi5calizar os

!eÍviços, efetuando paEamentos nas condiçôe5 e preços estabelecidos;

d) Aprovar as Notas Fiscais/Faturâ âpresentadas pela ContÍâtada, assegurando o pagamento das mesma:

mediante a compàtibilização desta com a eretiva prêstação dos seíyiços;

5
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e) Noliíicâr o Contrâlido, porGrcrito, sobr! vÍclor, deíeltor ou lncorrcçõas veriílcâdes no obj?to íoÍn€cldo, pâíe

que s€ja poí ele !ubrtiluldo, repârado ou corrlgldo, no tolal ou em pâÍtê, à3 tuar erpcnsar;

f) tíetuar o pagamento ao contíatado do valor correspondente à execução do obieto, no pra:o, íoíma e

condições estabelccldos no pr€tente ConlÍato e no Termo de ReÍerêncla;

g) PÍocedêr âo r€cebim€nto pÍovisórlo e, nro hevendo mâi3 pendências, ao recebimento deíinitivo do rêrviço,

mediante termo d€ Íeceblmento; coníoÍme aÍtigo 140, l,'b', da tel tedeÍel 14.133/21;

h) Notificar o Contrâtâdo, por e:crito, sobr! vícios, deíeitotou incorÍêções veÍiíicadas no obieto íoÍnccido, paÍa

que sejâ poÍ el€ substiluído, reparado ou coríi8ido, no totâlou em perte, àt suâr erpenrâr;

i) Realizar a fiscali:ação dos serviços prestados pela conlíâtada, incluiive, podendo contíatar consultoria

espêcialí:ada pere subsidiar a conferênria das e3peciÍicações técnicas,

j) À âdministreção não Í€ipondeÍá por quaiJquer compÍomissos aslumidos pela Contratadâ com teÍceiÍos,

àinda que vlnculados à execuç5o do presente Teímo de Referêncie, bem como por qualquer dano causado a

lerc€iros €m decorrência de ato da ContÍãtãda, de seus empÍegados, prepostos ou subordinados

k) Aplicâr, quândo Íor o caso, as penalidades, advertências e as sanções de acordo com legislação viSente;

l) Demals obrigaçôês conitantes do Termo de ReíeÍência, independentement€ da sua lÍ.nicÍição neite
instrumento,

7.2. É vedado ao Contratado cauclonaÍ ou utili:aÍ este ContÍato para qualquer operação financelra, sem autoriração

expressa do ContÍatante; subcontratar o todo ou parte do serviço, ensejendo tâl ato em sânções adminlsirativas e

rescisão previstas n€ste Contrato; e pleitear indeniraçôes por pÍejuíros ou despesar decorrentei de casot íortuitor ou

foíça maior,

Com bate no anigo 117, dâ Lei tedeÍãl ne 14.133/2021, o presente contÍalo será acompanhãdo pelo servidor Pedro

Henrique FeÍreira Chaves, que fi6rá íesponsável por Íiscalirar a execução do mesmo, veriíicando a pÍocedência do

serviço prestado, reSistrando todas as ocorrências e deÍiciências veriíicadas em relatório, devendo manter contatos

com o Contratado para a solução dos pÍoblemas detectados, bem como acompanhar a vi8ênciâ do mesmo, nos teÍmos

do TeÍmo de Reíerência,

cúusutâ 9r - DA REsosÃo

9.r.. Constituem motivo! para a íescisão imediata do presente Cortrâto, não cabendo nenhuma indenl:ação poí parte

dã Contratente à Contrâtâde, ã inobservância de quaisquer das noÍmes estabelecides nerte instrumento, bem como o
flagÍante descumpÍimento dos dispositivos estipulados no ârti8o 155 e seus incisos, da Lel Federal nr 14.133/2021, e

ainde, sob penâ de restituição aos cofres públicos e/ou pagamento de multa, por parte da ContÍãtada, do equivelente

a até 20% (vinte por cento) do valor deste Contrato.

9.2. OcoÍÍendo a rescisão contratual na foÍma do artigo 139, da lei FedeÍal na 14.133/2021, a contratante adotará as

medidar ordenadas no mesmo diplomâ legal.

9,3. A Íescirão unilateral dar-se-á mediante comunl€açâo da Contratante e independeÍá de âviso, notiíicação ou

interpelação judicial.

9.4. A rescisão amigável dar-se-á mediante acordo das partes, reduzida â têrmo no pÍocesso de licitação, desde que

haja conveniência paÍe a contÍâtênte.

9.5. OcoÍrendo â rescigão contratual, a Contratânte não indenizará a Contratada, salvo pelos reÍviços já executados

até o momento da Íescisão.

6
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CtÂÚSuU lor . oos casos oMtsso!

Ot casos omlssos, arslm como ar dúvldas, reÍão resolvidoÍ com bâje n. tel nr 14.133/2021, cuias noíma3 ri(am
incorporadar ao pÍrsente instrumento, ainda que dêlâs nlo te íâça aqui menção erprcssr.

ctAÚsuu rrr . oAs co otçÔEs DA ExEcuçÃo E REctBlMEt{To Do oortro

11.1 . O objeto destâ liciteção dev€rá seÍ íornecido/pÍertado na íoíma prevista no Termo de RefeÍênçia llseôl dr
êntÍera dos materieiS ou Íeôlitacão dor servi(os/ prazo de entíera ou oÍalo de execucãol:

11.2. A ContÍatâdâ íica obrigada â atender todo3 os pedidos eíetuados durante a validade deste (ontrato,

11.3. Todor os itens/serviços que compõem o obieto d€srã licitação dcvem seÍ preitador e enlÍegues am

coníoímidade com as exigências e (ondições estabelecidai no ÍeÍmo de Reíerêocia, independentemente da iuà

transcrição neste lnrtÍumento.

11,4. A Contratadâ garantlÍá a quôlidade e eÍicáçiâ dos serviços píertados, pelo prato de duíação do presente

lnstÍumento, em conÍormidâde com a lei tedeíal ne 14.133/2021, bêm como demâis leis aplicáveis à rspécie.

cúusutA ltr - oAs PtNAUoADES

Caso o licitante vencedor não cumpra com o estipulado neste editalpodeÍá rer convocâdo outro licitante, obseíyadâ

a ordem de classificação, e arsim sucessivamente para, apóÍ a comprovação dos requiritos para hâbilitação, analisada

a proposta e eventuais documenloJ complementares e, feita a negociação, ,tsinâÍ o tontÍato parâ foÍnecimento, nos

teímos do §2! do art. 90 da lei 14.133/2021.

12.1 - Em caso de inexecução parcial ou total dar (ondiçõe5 íiradai no contrato, eííos ou atíasor no cumprimento do

contrâto, iníringência do art. 155 e 155 d. leiíedeíal 14,133/2021 e quaisquer outras irÍegulaÍidades, a administração

poderá, garaotidâ a píóvia deÍesa, aplicaí ao contratado âs se8uintes sançÕ€s:

12.1.1 - Advenência por escrito: comunicação íormal quanto à conduta da CONTRATADA sobÍe o descumprimento de

contratos e outÍas obÍi8ações asrumidas, e a determinação dâ adoÉo das nece$áriai medidas de correção;

12.1.2 - MuLTÀ conÍoÍme os peÍcentuair deíinidor a seguiÍ:

12.1.2.1- 0,5% lcinco décimo3 por ccntol poÍdia, até o loe (décimo) dia de atÍeso, píe3tação do serviço, sobre o valor

da parcelâ, por ocorrência;

12.1.2,2 . 10% (dez por cento) sobíe o valoí do saldo do valoÍ do contÍato, no caso de atíaso supeÍior a 10 (der) dias,

com a consequente íesci5ão contratual, quando for o caso;

12,1,2.3 - 20% {vinte por cento) sobre o vâloÍ do contÍato, nos casor:

7

12.1,3. Suspensão temporária do direato de licitar com a administração pública.

Ír

a) lnobservância do nivelde qualidade dos ieíviços;

b) Trânsíerên€ia total ou paícial do contrato a teíceiíos;

c) Subcontratação no todo ou em parte do objeto sem prévia autoíiração íormal do municÍpio de Mariara

MG;

d) 0escumprimento de cláusulà contratuâ1.

/
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12.1.4. Declaração de lnidoneidade paÍa licitar ou contrâtar com a admlniStração públlca, enquanto perdurarem os

motivos determinantei de puniçâo ou até que ieja promovlda â reâbilltação perente a próprla autoÍidadê que aplicou

a penalidâde, que seÍá conredida sempre que o tontÍatàdo reisarciÍ o munlcÍpio de Maliana pelos prejukos

Íesultantes e depois de deco.Íido o praro da ianção apll€àda com bàte no tubitem anterlor.

12.2. Em quelquer hipótese de âplicação de sanções será a5sê8urâdo à Conrôtada o contraditóÍio e a âmpla deíesa,

sêndo de 0S (cinco) dias úteis, a conla. da comunicãção do alo, o pÍazo pâra maniÍestação.

12.3, Nenhuma pâne será responsável perante a outra pelos atra3os ocasionados poÍ motivo de força mâioí ou caso

fortuito.

12.4. Consideram.sê motivos de forçã maior ou cago Íortuito aqueles constantes no eÍt. 393 do código civil brasileiro.

12.5. As imponâncias relativas a multas poderão, â critéÍio do Município de Marlenâ MG, serem descontadar dos

pagamentos a seÍem efetuados, podendo, entretanto, conÍorme o caso, ieÍ ins(itas para constltulr dívlda ativa, na

íorma da lei.

12.6, As penalidadet aclmã íelacionadas não são exaustivãt, mas sim ex€mplificativas, podendo outras ocorÍênciai ser

analisadâs ê ter aplicação por analoSia e de acordo com a Lei nc 14.133/21, em erpecial aos aÍtigos 155 a 163.

12.7. As sanções aqui prevlstas são independentes entre sl, podendo ser aplicadas lsoladar ou cumuletlvamerte, sem

prejuílo de outÍas medidâs cabíveis.

12,8. O valor das multas aplicadas deverá ser pago por meio de guia próprla ao Munlcípio de MaÍiana/MG, no praro

máximo de 3 (tÍês) dias úteis a contar da data da sua aplicação ou poderá ser descontado dos pagamentos das faturas

devidas pelo MunicÍpio, quando foÍ o caso.

12.10. A pena de multa poderá ser aplicada cumulâtivamente com as demais sanções pÍevistâs neste Contrato.

12.11. As multas e outras sançôes administrativas só poderão ser relevadas motivadamente por conveniência

admlnistrativa, mediante ato devidamente iustificado, expedido pela autorldade competente dã Contretante

cúusurÂ 13r- DA pRorEçÃo A DAoos sENsívErs - tH GERAI Dr pRoÍEçÃo DE DADos (r.Err[DERAt 13.709/2018]

13.1. A ContÍâtada obÍiga-se ao deveÍ de pÍoteção, coníidencialidãde e sitilo de toda infoÍmação, dados pessoais e/ou

base de dadog a que tenha acesso, inclusive em rârào de licenclamento ou da opeÍâção dos programas/sistemas, noi

termos da Lei ne 13.709/2018 e suas alterações/regulâmentações posterioÍes, durante o cumprlmento do objeto

descrlto no presente lnstrumento contratuel.

13,2, A Contratada obriga-se a implementar medidas técnicas e administrâtivas ruÍicientes visando a seSuÍança, a

proteção, a confidencialidadê ê o siSilo de toda informação, dados pessoals e/ou base de dados a que tenha acegso a

Íim de evitar acessos não autorirados, acidentês, varamêntos acidentais ou ilÍcitas que caurem destÍuição, perda,

alterãção, comunicação ou qualquer outra forma de tratâmento não previstos.

12.9. A Contratente/adjudicatáÍia poderá soÍrer aindã, âs sançôes descritas na Lei ne 12.846/2013, ertigos 5r e 6c.

13.3. A ContÍatâde deve âsse8uÍaÍ-se de que todos 05 seus colaboradores, consullores e/ou prestadoÍer de 5erviços

que, no exercício das suas atividades, tenham acesso e/ou conhecimento dã infoÍmação ê/ou do5 dados petsoais,

íespeitem o dever de proteção, conÍidencialidade e sigilo.

8
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13.4. A Contrâtâda não poderá utllirãrse de lníormação, dadot prsroâir e/ou base de dador a qur tenha acerio, par.
íins di5tintos âo (umprimerto do objeto deJte lnrtrumento contÍatuô1,

13.5, AContÍatada n!o pode.á diÍponibili:aÍ €/ou trâosmitiÍa lercelror, sem pÍévià âutoíiraç!o escíita da ContÍatante,
iníormação, dados peiloais e/ou base de dados a que tênha acesio em ratão do cumprimento do obieto dcgte

initrumento contratual.

13,5.1. A Contratada obriga-se a íorneceÍ romente as inÍormaçõe§, dados pêsroals e/ou base de dados ertíitemente
necessários quando da trantmisrão autoíirada a leÍceiros durantê o cumpÍimento do objeto dêscrito n€rte

inslrumento contretuâ1.

13,6. AContÍatada íica obrigado a devolver todos 05 documento3, regiitrose cóplai quê contenhàm iníormação, dedoÍ
pes§oaise/ou base de dâdos a que tenha lido âcerso durantea execução do cumprimento do objeto desle instrumênto

contratual no prato de 30 (tÍinta) diâs co.ridoi contados da Íelcisão contrâtual, Íestando autorlrada a conseívação

apenâs nas hipóteses legalmente previstas.

13.7. À ContÍatadâ não será peÍmitido deter cópias ou backups, lníormação, dados pessoair e/ou bare de dados a que

tenha tido acesso duÍante a execução do cumpÍimento do objeto deste instíumênto contÍatuel.

13.8, A ContÍâtãda deveÍá eliminar or dâdos pessoeis e qua tiver conhecimenlo ou Írosse em íazão do cumprimento

do objeto deste instrumento contíatual tão logo não haja necesidade de ÍêâlizeÍ s€u tratemento,

13.9. A Contratada deverá notificar, imediatamente, a ContÍatante ns çarg de varamento, perda parciãlou total de

intormação, dados pessoais e/ou ba5e de dados,

13.9.1, A notiíic.ção não erimká a Contrâtâda des obrigeçõês e/ou rançõês quê possam incidií em íazão da peída de

lnÍormação, dados persoair e/ou base de dadoi.

13.11. o dever de si8ilo ê conÍidencialidade e âs demais obriSâçôês descíitâs ne pÍe5ente cláusula permanecerâo em

vigoÍ após a extinção das Íelaçôes entíe a CONTRÂTAOA e o CONTRÂTANTE, bem como, entre a CONTNATADA e os

seus colaboradorei, subcontÍatados, consultores e/ou prestadores de serviços lob pena das sanções pÍevislas na lei
ne 13.709/2018 e suâs alterações/regulamentações posterioÍes, salvo decisã o jud icia I co ntÍária.

13.11.1. A Contratada íicará obrigada a manter canais abertos para comunicação com a CoNTRATANTE para os

assuntos pertinentes à aplicação da Lei n9 13.709/2018 e suas alteÍâções/re8ulamentações post€riores, mesmo após

o iÉrmino da vigência do presente contrato.

13.12. O não cumprimento de quaisquer das obrigações descritas nesta cláusula sujeitará a Contratada a processo

administíativo paÍa apuração de Íesponsabilidadê e, consequente, sanção, sem prejuizo de outras cominações cíveis

e penais,

{

cúusuu 14. - DrsPostçÕEs ÍtNAts
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13.10. A ContÍatada que dêscumpíir os teímos da lel n9 13.709/2018 e suas alteíeções/Íegulâmentâçôes polteÍiorês,

durante ou após a execuç5o do objeto descrlto no presenle instÍumento contratual, íicârá obrlgâda a ã5sumlÍ total
Íespoôsãbilidadê e ao resrarcimento poÍ todo ê qualquer dano e/ou pÍejuíro causedo, incluindo sançôes aplicâdas

pela autorldade competente.
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14.1. Ficâm as parteg submelidas i todos or tcÍmos ronslrntes do Íêrmo de ReíeÍlntiâ e demais anexos, sendo ambos

or lnitÍumentoi pârtes integrantes deid€ Contrato gue te complementam.

14.2 . Os casos omisros seÍão Íesolvidos de acordo com a lei íedêral l4.73ll202l e demàis noímâ3 âplicáv.it.

Subsldiariâmenle, aplicâr-se-ão or princlpiot 8eÍals de dlreito.

CúUSUIâ 15T. DA AREITRAGEM

Nos termos do OecÍeto n'9.822 de 23/08/2019, seÍá utilirado pÍeí?rencialmente a aíbitraSem e/ou mediação paía a

Í€solução dos conflitos advindos da Íelação contÍâtual a ser firmada em Íarão da presente licitação.

cúusul 16r - Do toRo

ticâ eleito o foÍo deste comar(â do Munlcípio de Meriane/Mc para dirimir quâisqueÍ questões decoírentes da

utilirâ9lo de pÍesentê ata.

E por estaÍem juitor e contÍatados, assinam o p

Mariana,09 de julho de 2026.
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